
DECRETO N214.631, DE 19 DE JANEIRO DE 1921

Dá novas instrucções para as eldções federaes.

O Presidente/la Republica dos Estados Unidos do Brasil, de accôrdo com o art. 48, n- 1,
da Constituição Federal, e na conformidade do art. 50 do decreto legislativo n̂  4.215, de 20 de
dezembro de 1920, resolve que, para as eleições federaes, se observem as instrucções que a este
acompanham, assignadas pelo ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1921, 100̂  da Independência e 33- da Republica. -
EPITACIO PESSOA - Alfredo Pinto Vieira de Mello. 

INSTOUCÇÕES, A QUE SE REFERE O DECRETO n̂  14.631, DESTA DATA, PARA AS

ELEIÇÕES FEDERAES

CAPfTULOI

Das Eleições
Art. 1- A eleição ordinária para Presidente e Vice-Presidente da Republica será realizada

no dia 1 de março do ultimo anno do período presidencial, por suffragio directo da Nação e 
maioria absoluta de votos.

Art. 2- A eleição ordinária para deputados ao Congresso Nacional e renovação do terço do
Senado effectuar-se-á, em toda a Republica, no primeiro domingo de fevereiro, finda a legislatu-
ra anterior, por suffragio directo dos eleitores (art 1- da lei n- 3.208, de 27 de dezembro de
1916).

Paragrapho único. Quando essas eleições coincidirem com o anno da eleição de Presiden-
te e Vice-Presidente da Republica, deverão realizar-se, juntamente com esta, no dia 1 de março
do dito anno (art l̂ , paragrapho único, do decreto legislativo n- 3.424, de 19 de dezembro de
1917).

ArL 3- Para a eleição de deputados continuará a ser observada a divisão de districtos esta-
belecida no art. 47 da lei n̂  3.208, de 27 de dezembro de 1916, com as seguintes modificações,
constantes dos decretos legislativos n̂  4.215, de 20 de dezembro de 1920, e n- 4.226, de 30 do
dito mez:

§ 1- No 2- districto do Estado do Ceará, ficam supprimidos os municípios de Porteiras,
Quixará, Ameiroz, Umary, Benjamin Constant, Riacho do Sangue, Iracema e S. Pedro do Crato;
e incluídos os de Quixadá, Maria Pereira, Cedro, Laranjeiras e S. Pedro do Cariry.

§ 2- No 1- districto do Estado do Ceará, ficam supprimidos os minicipios de Beberibe,
Guarany, Trahiry, Palma, Meruoca, Entre-Rios e Caridade, sendo incluído o de Ubajára

§ 32 O antigo 2- districto do Estado de Minas, actualmente 3-, dando cinco deputados,
comprehenderá os municípios de Caratinga, Manhuassú, Rio José Pedro, Mutum, Aymorés, Vi-
çosa, Palma, Carangola, S. Manoel, S. Paulo do Muriahé, São José d'Além Parahyba, Catagua-
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zes, Rio Branco, Ubá, S. João Nepomuceno, Guarará, Rio Novo, Mar de Hespanha e Leopoldi-
na.

§ 4- O antigo 3- districto do Estado de Minas, actualmente 2-, com seis deputados, com-
prehenderá os municípios de Juiz de Fora, Rio Preto, Lima Duarte, Barbacena, Pomba, Palmyra,
Piranga, Ponte Nova, Abre Campos, S. Domingos do Prata, Alvinopolis, Marianna, Ouro Preto,
Queluz, Entre Rios, Oliveira, Alto Rio Doce, Prados, Tiradentes, Villa Mercês, Villa Guarany,
Rio Casca, Passa Tempo, Cláudio, Rio Espera, Lagoa Dourada e Rezende Costa.

§ 52 Passarão a fazer parte do 2- districto eleitoral de S. Paulo os municípios de Joannopo-
lis (antigo Curralínho) e Nazareth.

Art. 42 Continuam a ser 212 os deputados, assim distribuídos:

> Amazonas 4 
Pará 7 
Maranhão 7 
Píauhy 4 
Ceará 10
Rio Grande do Norte 4 
Parahyba 5 
Pernambuco 17
Alagoas 6 
Sergipe 4 
Bahia 22
Espirito Santo 4 
Rio de Janeiro 17
São Paulo 22
Paraná 4 
Santa Catharina 4 
Rio Grande do Sul 16
Minas Geraes 37
Goyaz 4 
Matto Grosso 4 
Districto Federal 10

§ l- Cada districto eleitoral dará cinco deputados nos Estados que elegerem mais de sete.
§ 2- Os Estados que derem sete deputados, ou menos, constituirão um só districto eleitoral.
§ 3- Si o numero de deputados não fôr divisível por cinco, juntar-se-á a fracção, quando

de um, ao districto da capital do Estado e, quando de dois, aos 1̂  e 2- districtos.
Art. 52 A eleição de senador será feita por Estado, a que fica equiparado o Districto Federal.

CAPITULO II

Do Processo Eleitoral

Art. 62 Nos Estados, a eleição será realizada na sede dos municípios e dos districtos de
paz ou subdivisões judiciarias, creadas pelas respectivas Constituições ou leis, qualquer que seja
a sua denominação, perante as mesas organizadas de accôrdo com estas instrucções, havendo na
sede de cada município tantas mesas eleitoraes quantos forem os tabelliães e officiaes do Regis-
tro Civil, e na de cada districto, de paz ou subdivisão judiciaria apenas uma, devendo todas ellas
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funccionar nos edifícios que forem designados pelos juizes de direito, preferidos, onde houver,
os edifícios públicos.

§ 12 A designação dos edifícios será feita 40 dias antes da primeira eleição da legislatura,
e publicada por edital, affixado no edifício do Conselho, Camará ou Intendência Municipal de
cada uma dos municípios da comarca, e reproduzido na imprensa, onde houver.

§ 22 Nas capitães dos Estados, funccionarão tantas mesas quantos forem os serventuários
de justiça naquelias existentes.

§ 3- No Districto Federal, haverá tantas mesas eleitoraes quantos forem os grupos até 500
eleitores (decreto legislativo n" 4.215, de 20 de dezembro de 1920, art. l^). Estas mesas funccio-
narão em edifícios públicos, federaes ou municipaes, designadas pelo juiz federal da 2- vara

§ 42 Uma vez designados, servirão esses locaes para todas as eleições durante a legislatu-
ra, e não poderão ser mudados sinão no caso de mina do edifício, alteração de sua natureza, ou
por motivo de força maior, devendo a nova designação anteceder de 15 dias, pelo menos, ao da
eleição, e ser feita, ^ós a verificação do facto, pelo respectivo juiz, que publicará o seu acto por
edital, affixado em o novo edificio e pela imprensa.

Art. 1- Nos Estados, as mesas serão constituídas:
§ l- Na sede de comarca - pelo juiz de direito, como presidente, pelo l- supplente do

substituto do juiz federal, e pelo presidente do Conselho, Camará ou Intendência Municipal; nas
sedes de termos judiciários - pelo juiz municipal, preparador ou substituto, conforme a denomi-
nação que tiver, como presidente, pelo 1̂  supplente do substituto do juiz federal, e pelo presi-
dente do Conselho, Camará ou Intendência Municipal; nas sedes dos outros municípios que não
forem termos judiciários - pelo 1̂  supplente do substituto do juiz federal, como presidente, pelo
presidente do Conselho, Camará ou Intendência Municipal, e por um eleitor indicado, em offí-
cio, ao juiz de direito, por eleitores da secção.

§ 2- Nas demais secções das sedes dos municípios e nas outras secções dos districtos de
paz, por três eleitores indicados, em officios differentes, ao juiz de direito, pelos eleitores da
secção, cujas fírmas deverão ser reconhecidas, cabendo a presidência ao eleitor que tiver sido
apresentado por maior numero de eleitores, ou ao mais velho, no caso de empate.

§ 3n Quando houver empate entre os apresentados por, officios dos eleitores, o juiz esco-
lherá, á sorte, os mesarios, si o numero de officios exceder ao de mesarios a eleger.

§ 4- Nenhum eleitor poderá assignar mais de um officio para a indicação de mesarios; si o 
fizer, será considerada de nenhum effeito a sua assignatura nos referidos offícios.

§ 5- As indicações de mesarios feitas por eleitores deverão constar do protocoUo de au-
diências do juiz.

§ 6r Nas comarcas onde houver mais de um juiz de direito, o mais antigo exercerá todas
as funcções que, por estas instrucções, cabem a taes juizes.

§ 1- Achando-se vago o logar de 1̂  supplente do substituto do juiz federal, as funcções
que lhe são conferidas serão desempenhadas pelo 2- supplente, e, na sua falta, por estar também
vago o logar, pelo 3 .̂

§ 8- Si as sedes dos municípios contiverem mais de uma secção eleitoral, as mesas presi-
didas pelas autoridaes de quem trata este artigo servirão na primeira secção.

§ 9- Nos Estados em que o juiz de direito for substituído nas suas funcções, em parte pelo
juiz de direito da comarca vizinha e em parte pelo juiz municipal, preparador ou distnctal, será
este o presidente da respectiva mesa, cabendo ao seu substituto presidir ao do município onde
elle exercer as suas funcções judiciarias.

§ 10. Quando um município pertencente a um districto eleitoral fízer parte de comarca
pertencente a outro districto, caberá ao juiz de direito da comarca a que estiver annexo o referi-
do município exercer todas as atribuições conferidas aos juizes de direito.
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Art. 8- Nos Estados, os officios de indicação de mesarios serão, sempre, entregues ao juiz
de direito, em audiência publica a este fim destinada, a qual se realizará ás 13 horas, 30 dias an-
tes do designado para a eleição.

§ 12 Si, na alludida audiência, não forem entregues ao juiz de direito os officios de indica-
ção de mesarios, para alguma secção, serão por elle convocados, para a audiência seguinte, que
se realizará 48 horas depois, o presidente do Conselho, Camará ou Intendência Municipal, e o I-
supplente do substituto do juiz federal, e, com estes, o dito juiz organizará a mesa da secção, ca-
bendo a cada um indicar um mesario.

§ 2̂  No caso da indicação, apenas, de um ou dois mesarios, para alguma secção, a com-
missão a que se refere este artigo completará o numero, elegendo os que faltarem.

§ 32 Si, na audiência a esse fim destinada, não comparecerem todos os membros da com-
missão, os que tiverem comparecido accordarão na indicação dos mesarios, prevalecendo a indi-
cação do mais velho, si não houver accôrdo.

§ 42 E licito aos candidatos ou a qualquer grupo de 10 eleitores, pelo menos, nomear fis-
caes para acompanharem, nas audiências, ó processo da eleição das mesas.

Art. ,92 Decididas, pelo juiz, as reclamações sobre a escolha de mesarios, poderá a parte,
na respectiva audiência ou no prazo de 24 hora, recorrer para a junta de recursos que funcciona
no alistamento eleitoral.

Art 10. Recebida a petição de recurso, o juiz despachará immediatamente, mandando to-
mal-o por termo e autuar as razões, officios de apresentação e documentos que o instruírem.

Art. 11. No prazo de 48 horas, o escrivão fará todas as diligencias ordenadas, e enviará os
autos, sob registro, ao presidente da junta de recursos.

Art. 12. Recebendo os autos, o presidente da junta a convocará para o dia seguinte, afim
de decidir o recurso.

ArL 13. Reunida a junta, o presidente relatará o faito, que será logo decidido nos próprios
autos, salvo a preliminar de qualquer diligencia.

Art. 14 Decidido o recurso, o presidente da junta ordenará que os autos sejam, immedi-
atamente, devolvidos ao juiz a quo, pelo Correio e sob registro. O juiz a quo, no prazo de 24 ho-
ras, fará cumprir a decisão da junta, e, por meio de edital, fará as necessárias communicações
aos interessados, mandando annotar, no protocollo das audiências, a escolha dos mesarios con-
firmados pela junta.

Art 15. Os eleitores escolhidos para mesarios das respectivas secções servirão em todas
as eleições que se effectuarem no periodo da legislatura

Paragrapho único. Quando se verificar, no curso da legislatura, o fallecimento, ou exclu-
são do alistamento, por mudança de domicilio de qualquer mesario, e tiver de realizar-se alguma
eleição, quer no Districto Federal, quer nos Estados, proceder-se-á á sua substituição, nos mes-
mos termos da escolha dos mesarios para as secções, e com o mesmo prazo de antecedência,
completando o substituto o tempo do substituído, (decreto legislativo n- 4.215, de 20 de dezem-
bro de 1920, art. 8̂ )

Art 16. No Districto Federal, exceptuado o procurador criminal da Republica, concorre-
rão para a presidência das secções eleitoraes, na conformidade do disposto nos § l- do art. 1- do
decreto legislativo n̂  4.215, de 20 de dezembro de 1920, os juizes de direito das varas cíveis e 
criminaes, da provedoria, de orphãos, dos Feitos da Fazenda Municipal, pretores do cível e do
crime, promotores pubUcos, adjuntos de promotores, curadores de orphãos, de ausentes, de mas-
sas fallidas, de resíduos, procuradores da Republica e dos Feitos da Fazenda Municipal, audito-
res ou auxiliares de auditores de Marinha, de Guerra, da PoUcia Militar, do Tribunal de Contas,
o procurador geral da Fazenda PubUca e seu ajudante, os adjuntos dos representantes do Minis-
tério Publico junto ao Tribunal de Contas, os supplentes de pretor, que tiverem mais de quatro
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annos de nomeados, o procurador dos Feitos da Saúde Publica e seus adjuntos, os escrivães ju-
diciários vitalícios, formados em direito, desde que não exerçam funcções no processo de alista-
mento; não podendo, porém, servir, como secretários, nas mesas que estes presidirem, os res-
pectivos ajudantes ou escreventes juramentados.

§ l- Quando os supplentes de pretor, designados para qualquer secção eleitoral, tiverem
de entrar no exercício do cargo de pretor, deverão, immediatamente, dirigir a necessária commu-
nicação ao juiz federal da 2- vara, para que lhes dê substitutos como presidentes das secções
eleitoraes, caso se haja de realizar alguma eleição durante esse impedimento.

§ 2- Servirão como secretários o escrivão da autoridade judiciaria que presidir a mesa, ou
qualquer outra serventuário ou escrevente juramentado, designado pelo presidente, e, na falta
destes, um cidadão por elle nomeado.

ArL 17. Os eleitores que tiverem de funccionar como mesarios, sob a presidência das au-
toridades mencionadas no artigo anterior, serão apresentados, em officio, por eleitores da res-
pectiva secção, cujas firmas devem ser legalmente reconhecidas, ao presidente da mesa eleitoral,
até 30 dias antes da eleição, observado o disposto nestas instmcções.

Art 18. Os presidentes da secções eleitoraes designarão, por edital publicado pela impren-
sa, o dia em que serão abertos os officios onde forem indicados os nomes dos mesarios, e farão
constar taes indicações do protocollo de audiências.

Paragrapho único. Pela Directoria da Contabilidade da Secretaria de Estado da Justiça e 
Negócios Interiores será fornecido um livro especial, para o alludido fim, quando a autoridade
judiciaria que presidir a mesa assim o requisitar, por não ter protocollo de audiências.

Art. 19. Para as demais secções que tiverem de ser organizadas, o juiz federal da 2- vara
nomeará os respectivos presidentes, que ficarão com todos os deveres e responsabilidades dos
outros presidentes, sendo feita a escolha dos outros dois mesarios por meio de officios, apresen-
tados, ao alludido juiz, por eleitores da respectiva secção.

Art. 20. Uma vez realizada a escolha dos mesarios que tiverem de servir nas differentes
secções, deverão, respectivamente, os presidentes das mesmas e o juiz federal da 2- vara fazer as
necessárias publicações e communicações.

Paragrapho único. Será de oito dias o prazo para as reclamações, depois de abertos os offi-
cios, em audiência publica, na qual novos officios poderão ser apresentados.

Art. 21. Ao juiz federal da 2- vara compete, 40 dias antes da eleição, á vista das relações
que, com a necessária antecedência, lhe fornecerão os juizes encarregados do alistamento, divi-
dir o Districto Federal em secções; distribuir os eleitores por essas secções, de accôrdo com os
districtos municipaes de suas residências, bem como organizar as mesas eleitoraes, que deverão
ser presididas pelas autoridades de que tratam estas instmcções, de modo que em cada districto
municipal haja, pelo menos, uma mesa presidida por uma dessas autoridades.

§ l- Feitas a divisão das secções e a distribuição dos eleitores, serão ellas publicadas uma
só vez, para o inicio da legislatura, e em um único numero ou supplemento do Diário Official, 
que deverá conter todas as secções de todos os districtos. No intervalo de uma a outra legislatu-
ra, serão, apenas, publicadas no Diário Official as novas secções e a distribuição dos novos elei-
tores.

§ 2- Publicadas as relações-de que trata este artigo, o juiz federal da 2- vara receberá
quaesquer reclamações, que lhe sejam dirigidas, em consequência de omissões, truncamentos,
erros ou troca de nomes, mandando publicar, 10 dias antes da eleição, a lista das reclamações
que tiverem sido julgadas procedentes. Para apurar essa procedência, poderá o dito juiz solicitar
dos juizes do alistamento as necessárias informações.

§ 3- A Directoria da Contabihdade da Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Inte-
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riores cabe remetter, opportunamente, aos presidentes das mesas eleitoraes, não só as umas, mas
também os objectos de expediente.

Art. 22. Nos Estados, o juiz de direito, 40 dias antes da eleição, dividirá a comarca em tan-
tas secções quantas forem as mesas eleitoraes; distribuirá os eleitores, com a possível igualdade,
pelas diversas secções, cabendo-lhes o direito de reclamar, si outra fôr a sua residência; mandará
publicar a distribuição, por edital, no prazo de 24 horas, e extrair cópia da lista de eleitores de
cada secção, em ordem alphabetica remettendo-a ao presidente da respectiva mesa eleitoral, até
á véspera da eleição, depois de a ter numerado, rubricado, datado e assignado, afim de por ella
ser feita a chamada dos eleitores.

§ í- Nessa lista não serão incluídos os alistados dentro dos 60 dias anteriores ao da elei-
ção, de accôrdo com o disposto no art. 3̂  do decreto legislativo n̂  4.226, de 30 de dezembro de
1920.

§ 2- No caso de falta ou impedimento, o juiz de direito e o juiz municipal, preparador ou
districtal, serão substituídos, na presidência da mesa, pelo 1̂  supplente do substituto do juiz fe-
deral e, na falta ou no impedimento do 1- supplente, nos municípios que não forem sede de co-
marca ou de termo, pelo presidente do Conselho, Camará ou Intendência Municipal.

§ 3^ Nas demais secções eleitoraes, o presidente será substituído pelo mesario que tiver
sido apresentado por maior numero de eleitores, ou pelo mais velho, si occorrer empate nos offi-
cios de indicação.

§ 42 O secretario, no caso de não comparecimento por motivo de força maior, será substi-
tuído por um secretario ad hoc, nomeado pelo presidente da mesa, devendo, porém, as actas de
installação da mesa e da eleição ser lançadas no livro respectivo.

Art. 23. Noventa dias, ao menos, antes do designado para eleição geral de deputados e re-
novação do terço do Senado, serão fornecidos ao respectivo juiz federal, mediante requisição
deste, nos diversos Estados pelas delegacias fiscaes, no Rio de Janeiro pela Collectoria de Ren-
das Federaes em Nitheroy, e no Dístricto Federal ao juiz federal da ̂  Vara, mediante requisição
á Directoria da Contabilidade da Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores, não só os
livros necessários para eleição, como também em tempo opportuno, as umas e os objectos de
expediente.

§ 1- Estes livros, que terão o carimbo das repartições que os expedirem, serão abertos, nu-
merados, rubricados e encerrados pelo juiz federal, e enviados, pelo Correio, sob registro, aos
juizes de direito das comarcas, 60 dias, ao menos, antes do designado para a eleição, em numero
sufficiente para a distribuição, sendo, quando se trata das duas eleições, do Deputado e de Sena-
dor, dous delles a cada mesa eleitoral da comarca.

§ 22 No Districto Federal, serão taes livros remettidos, pelo juiz federal da 2- vara, depois
de authenticados, aos presidentes das mesas eleitoraes, os quaes os rubricarão, devendo ser feita
a remessa 20 dias antes do da eleição.

§ 3-Nos Estados, o juiz de direito, logo que receba os livros destinados á eleição, rubrica-
rá todas as folhas, e os enviará pelo Correio, sob registro a tempo de serem entregues, antes do
dia da eleição, aos secretários designados para servirem nas mesas eleitoraes nos diversos muni-
cípios da comarca. t 

§ 42 Os livros destinados ás secções da sede da comarca e dos districtos de paz onde não
houver agencia do Correio serão entregues aos secretários das mesas por officiaes da justiça, de-
signados pelo juiz de direito, devendo a entrega ser feita no acto da installação da mesa, median-
te recibo passado pelos ditos secretários e rubricado pelo presidente da mesa.

§ 52 Nas sedes dos municípios que forem termos de comarca, onde houver juiz togado, e 
nos districtos de paz destes termos, onde não existir agencia do Correio, a entrega dos livros
será feita aos secretários das mesas, observardas as formalidades acima estabelecidas, por offi-
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ciaes de justiça, designados pelo dito juiz. A este serão remettidos pelo juiz de direito, com a 
precisa antecedência, os livros necessários para as secções eleitoraes.

§ 62 Quando a eleição fôr para Deputado ou para Senador, haverá apenas, um livro, proce-
dendo-se de igual modo quando se tratar da eleição de Presidente ou Vice-Presidente da Repu-
blica, havendo para esta livro privativo.

§ 72 O escrivão do juiz federal perceberá, mediante requisição deste á Secretaria de Esta-
do, a gratificação de 200 réis, correspondente a cada termo de abertura e de encerramento que
lançar nos livros destinados ao serviço eleitoral.

§ i- Serão fornecidos novos livros, mediante autorização da autoridade competente, quan-
do os existentes não mais puderem servir, por já se acharem esgotados as suas folhas, ou por ex-
travio dos primitivos.

Art. 24. Nos Estados, quarenta e oito horas, no máximo, depois de feita a escolha dos me-
sarios pelos eleitores das diversas secções, o juiz de direito mandará publicar, uma vez, pela im-
prensa, na sede da comarca, e, na falta de imprensa, por edital affíxado no edificio do Conselho,
Camará ou Intendência Municipal da referida sede e nas subdivisões eleitoraes dos municípios,
os nomes dos eleitores designados, fazendo, igualmente, em officio remettidos pelo Correio, sob
registro, a respectiva communicação aos presidentes das diversas mesas eleitoraes e aos alludi-
dos eleitores.

§ l- Recebida pelo presidente da mesa eleitoral a communicação do juiz de direito, fará
elle publicar, pela imprensa, onde houver ou por edital affixado no edifício do Conselho, Cama-
rá ou Intendência Municipal, no prazo de 24 horas, os nomes dos eleitores designados para faze-
rem parte da mesa eleitoral.

§ 2- Com a mesma antecedência de 24 horas, o juiz de direito da comarca designará os ta-
belliões, officiaes do registro civil e serventuários que deverão exercer as funcções de secretá-
rios das mesas eleitoraes, dando-lhe immediata communicação, pelo Correio, sob registro, bem
como os presidentes das mesas eleitoraes, e mandará publicar, por edital, reproduzido na im-
prensa, onde houver, a designação feita.

§ 32 Fará parte de cada mesa, como secretario, mesmo quando suspenso de exercício, um
tabellião, official do registro civil ou serventuário de justiça, designado na forma indicada.

§ 42 Nos municípios onde não houver tabellião ou official do registro civil, será designa-
do, pelo juiz de direito, um dos escrivães de paz, e, na falta destes, um escrivão ad hoc, o qual
exercerá as funcções de tabellião.

ArL 25. Dez dias antes do designado para a eleição, o presidente da mesa convocará os
demais mesarios, por edital, publicado pela imprensa, onde houver, ou affixado no edificio do
Conselho, Camará ou Intendência Municipal, e nos outros designados para nelles se realizar a 
eleição, declarando o dia, o logar e a hora em que deverão con^arecer para constituir a mesa.

Paragrapho único. Indepedentemente de tal convocação, os mesarios deverão comparecer
no dia da eleição, salvo caso de força maior, devidamente comprovado, perante o respectivo juiz
federal, nos Estados, e perante o da 2- vara, no Districto Federal.

Art. 26. Reunidos, pelo menos, dois mesarios, no edificio destinado para ahi func-
cionar a mesa eleitoral, ás 9 horas do dia marcado para a eleição, e o secretario previa-
mente designados, fará este a apresentação dos livros remettidos pelo juiz, lavrado-se
nelles, immediatamente, a acta da instalação da mesa, a qual será assignada pelos mesa-
rios presentes.

§ l- Installada a mesa, esta, antes de iniciado o ti-abalho do recebimento das cédulas, offi-
ciará ao juiz federal, a quem communicará a sua installação, devendo ser este officio assignado
pelos membros da mesa, reconhecidas as firmas pelo secretario, e remettido, no mesmo dia, pelo
Correio, sob registro.
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§ 22 Si não houver agencia do Correio na localidade, a remessa será feita, dentro de três
dias após o da eleição, pela agencia mais próxima que existir no território do Estado.

Art 27. Perante a mesa reunida, e em qualquer phase do processo da eleição, poderá o 
candidato iqiresentar um fiscal, que deverá ser eleitor do distrícto ou do Estado, conforme se tra-
tar da eleição de Deputado ou das de Senador, Presidente e Vice-Presidente da Republica, em
officio dirigido ao presidente da mesa, reconhecida a firma por official de fé publica.

§ 1- Igual direito assiste a cada grupo de cincoenta eleitores da secção, devendo o officio
ser por todos assignado, reconhecidas as firmas, e instruído com documento que prove serem
eleitores, não podendo, neste caso, recair a nomeação de fiscal em individuo que não seja eleitor
da secção. Nenhum eleitor poderá assignar mais de um officio, e, si o fizer, não será o seu nome
contemplado em nenhum delles.

§ 2̂  No Distrícto Federal, só poderão servir como físcaes, em qualquer secção eleitoral, os
eleitores a esta pertencentes.

Art. 28. Apiffados os officios de presentação dos fiscaes, terá inicio o trabalho do recebi-
mento das cédulas dos eleitores que comparecerem, devendo ser separado o recinto, em que es-
tiver a mesa, por um gradil, na sala em que se reunirem os eleitores, de modo, porém, que a es-
tes seja possível fiscalizar a eleição.

§ 1- Antes de iniciado o recebimento das cédulas, o presidente da mesa mostrará aos elei-
tores a urna, que deverá estar sobre a mesa, para que elles verifiquem achar-se vasia.

Esta uma terá duas chaves, ficando uma sob a guarda do presidente e a outra com o secretario.
§ 2 - 0 secretario da mesa lavrará, em seguida, nos dois livros, quando se tratar das duas

eleições, de Deputado e de Senador, ou em um só livro, quando fôr para uma delias ou para a de
Presidente e Vice-Presidente da Republica, a acta de inicio da eleição, a qual será assignada pelo
eleitor, antes de depositar na uma a sua cédula.

§ 3- Nenhum eleitor será admittido a votar sem prévia exhibição do seu titulo, que será
datado e rubricado pelo presidente da mesa, e da carteira de identificação, rubricada pelo juiz
que houver ordenado o alistamento, nos logares onde existir, officialmente, este serviço.

Art 29. No Distrito Federal, em cada uma das respectivas mesas só poderão votar os elei-
tores cujos nomes constarem da distribuição feita, observado o seguinte:

§ 1- Os presidentes e os secretários das mesas votarão na secção para que tenham sido de-
signados, desde que sejam eleitores do districto eleitoral de que essa secção faça parte, embora
na distribuição tenham sido classificados em outra qualquer secção desse mesmo districto, con-
signando-se a occorrencia na respectiva acta.

§ 2- Quando, porém, pertençam a districto eleitoral differente do da secção, poderão votar
enviando suas cédulas em envolucro cerrado, com o titulo e a carteira eleitoral, que lhes serão
devolvidos pela mesa, logo depois da apuração da secção.

§ 32 Essas disposições terão, igualmente applicação a quaesquer outros leitores que de-
vam, por força e em virtude de ordens superiores, se encontrar de serviço no dia da eleição, em
secção diversa daquella em que hajam sido classificados.

Art. 30. Quer nos Estados, quer no Districto Federal, haverá uma só chamada, feita por
um dos mesarios, designado pelo presidente, votando os eleitores pela ordem da respectiva lista.

§ 1- Os eleitores que não responderem á chamada votarão com a simples exhibição de
seus titulos e carteiras, desde que compareçam á secção até ás 15 horas. A essa hora será encer-
rado o trabalho do recebimento de votos.

§ 2- Si, porém, até esse momento não houver terminado a chamada, ou estiverem ainda
votando eleitores retardatários, o presidente fará que enviem á mesa seus titulos e carteiras os
eleitores presentes, que ainda o não tenham feito, e declarará que, desde aquella hora, só serão,
admittidos a votar os que hajam confiado á mesa os seus titulos e carteiras.
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§ 3- Depois de concluída a chamada serão esses eleitores admittidos a votar, chamados,
nominalmente, pelos seus títulos, em poder da mesa, e por intermédio do mesario desisignado.

§ 42 No Districto Federal, nenhum eleitor cujo nome não conste da lista da chamada pode-
rá ser admittido a votar na respectiva secção eleitoral, ainda que exhiba o título e a carteira, sal-
vo si o seu nome estiver na relação dos eleitores da secção, publicada no Diário Official, pelo
juiz federal da ^ vara, ou na lista de reclamações por elle attendidas (decreto legislativo n̂
4.215, de 20 de dezembro de 1920, art. 13).

Art. 31. Quando a mesa tiver justos motivos para suspeitar da identidade do eleitor,tomará
o seu voto em separado e reterá o titulo apresentado, enviando-o, com a respectiva cédula, ajun-
ta apuradora das eleições.

§ 1- É vedada a assignatura, por outrem, do nome do eleitor na acta da eleição, devendo
ser considerado ausente o eleitor que não puder assignar.

§2 -0 voto do eleitor será secreto, escripto em cédula coUocada em envolucro fechado e 
sem distinctivo algum, podendo, entretanto, ser impressa, mas trazendo, sempre, a indicação da
eleição de que se tratar. Ao eleitor só é permittido votar a descoberto, quando a eleição se reali-
zar em cartório.

§ 3- Nos Estados, o fiscal que fôr eleitor de outro município, districto de paz ou secção
eleitoral, votará onde estiver exercendo as funcções de fiscal, exhibindo, porém, o seu titulo de
eleitor, o qual será rubricado pelo presidente da mesa, com declaração, abreviada, da data

§ 4- Cada eleitor votará em três nomes, nos districtos cuja representação constar de quatro
deputados; em quatro, nos districtos de cinco; em cinco, nos de seis; e em seis, nos de sete.

§ 5̂  Na eleição geral da Camará, ou quando o numero de vagas a preencher no districto
fôr de dois ou mais deputados, o eleitor poderá accumular todos os seus votos ou parte delles em
um candidato, escrevendo o nome deste tantas vezes quantos os votos que lhe quizer dar.

§ 6̂  No caso do eleitor escrever um só nome, só um voto será contado ao nome escripto.
§ 7- Si a cédula contiver maior numero de votos do que aquelles de que puder dispor, o 

eleitor, serão apurados somente, na ordem de colocação, os nomes precedentemente escriptos,
até completar o numero legal, desprezando-se os excedentes.

§ 8- Na eleição ordinária para deputados e renovação do terço do Senado, haverá, apenas,
uma uma. Si houver mais de uma vaga de senador a preencher na occasião, votará o eleitor, em
uma distincta e em cédula separada, para o preenchimento da outra vaga Na eleição para Presi-
dente e Vice-Presidente da Republica votará o eleitor em dois nomes, escriptos em cédulas dis-
tinctas, sendo uma para Presidente e outra para Vice-Presidente, recebidas ambas as cédulas na
mesma uma

§ 9- Finda a votação, o secretario, proseguindo na escriptura da acta, nesta mencionará o 
numero de eleitores que votaram e dos que deixaram de comparecer, e, em seguida, será feita a 
apuração das cédulas.

§ 10. Aberta a urna em presença do eleitorado, e dahi retiradas as cédulas, serão estas reu-
nidas em maços de 50, depois de separadas as da eleição de Deputados das de Senador, sendo
conferido, em seguida, o numero total das cédulas com o numero de eleitores que tiverem com-
parecido.

§11. Terminada a verificação de que trata o paragrapho antecedente, e distribuído o traba-
lho entre os mesarios, terá começo a apuração das cédulas, lendo o presidente, em voz alta, os
nomes dos candidatos votados para Deputados, depois do que, submetterá a cédula ao exame
dos físcaes e dos demais mesarios.

§ 12. A apuração dos votos para Senador será feita depois de finda a apuração das cédulas
para Deputados.

§ 13. A cédula que não tiver rótulo será, não obstante, apurada, excepto quando, na mes-
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ma occasião, se proceder á eleição para mais de um cargo, e cada eleitor votar com mais de uma
cédula.

ArL 32. As cédulas que contiverem alterações, por falta, augmento ou suppressão de so-
brenomes ou appellidos do cidadão votado, serão apuradas pelas diversas secções do Districto
Federal e dos Estados, globalmente, desde que a mesa possa verificar que os votos nellas conti-
dos se destinam a candidato determinado, já por conterem sobrenomes ou appellidos pelos
quaes é geralmente conhecido o candidato votado, já por não haver outro candidato a que tal
voto se possa considerar dado.

No caso contrario, as cédulas serão apuradas em separado, e, depois de rubricadas pela
mesa, remettidas á junta furadora

Art. 33. Não serão apuradas as cédulas:
a) quando contiverem nome riscado e substituído, ou não, por outro;
b) quando, procedendo-se, conjuntamente, a mais de uma eleição, contiverem declaração

contrária á do rotulo, ou não houver indicação no envolucro;
c) quando se encontrar mais de uma cédula dentro do mesmo envolucro, quer estejam es-

criptas em píçel separado, quer no envolucro.
Art. 34. Logo após a apuração, a mesa dará boletins aos fiscaes e candidatos, que os pedi-

rem, mediante recibos em duplicata, os quaes, com os livros das actas, serão remettidos á Cama-
rá dos Deputados e ao Senado.

§ 1- Em seguida, continuará o secretario a lavrar a acta, nella consignando o numero de cédu-
las apuradas, o numero de votos que houvCT obtido cada candidato, o numero de cédulas apuradas
em sq)arado, com os nomes dos votados, o numero de cédulas não apuradas, com a designação dos
motivos; tudo, emfim, quanto occorrer no processo de apuração e duração a eleição.

§ 2- Esta acta será assignada pelos mesarios e pelos fiscaes, declarando-se, em seguida ás
respectivas assignaturas, si algum fiscal se recusou a isto, sendo esta declaração também assig-
nada pela mesa, reconhecidas, pelo secretario, as firmas dos mesarios, dos fiscaes e dos eleitores
que comparecerem.

§ 3̂  O resultado da apuração será, immediatamente, pubUcado em edital affixado no edifi-
cio em que se tiver realizado a eleição, e pela imprensa, onde houver.

Art. 35. Concluídos os trabalhos eleitoraes, que não podem ser interrompidos, serão os li-
vros enviados ao presidente da junta apuradora, acompanhados de officio da mesa, pelo Correio
e sob registro, no dia immediato ao da terminação dos alludidos trabalhos, devendo o presidente
da junta apuradora, finda a apuração, remetter taes livros , pelo Correio e sob registro, respecti-
vamente, á secretaria do Senado ou á da Camará dos Deputados, ou a ambas, conforme se tratar
de uma ou das duas eleições.

Paragr^ho único. Quando a eleição fôr para Presidente ou Vice-Presidente, ou para am-
bas, o Uvro será enviado ao Vice-Presidente do Senado.

Art 36. No Districto Federal, finda a eleição, serão os livros remettidos ao presidente da
junta apuradora, em invólucros especiaes, fornecidos pela Directoria da Contabilidade da Secre-
taria de Estado da Justiça e Negócios Interiores, rubricados, na parte do fecho, pelo presidente e 
pelo secretario da mesa, obrigatoriamente, e pelos demais mesarios, facultativamente, devendo
ser lacrados.

Paragrapho único. Nos Estados, na falta de invólucros especiaes, poderão ser empregados
outros, desde que venham revestidos de iguaes formalidades exteriores.

Art. 37. Os Uvros especiaes de transcripção serão enviados, no Districto Federal, ao Ar-
chivo Nacional, no mesmo acto em que os das actas o forem ao juiz federal da 2- Vara, voltando
aos respectivos presidentes de mesas, mediante requisição do dito juiz, com antecedência de cin-
co dias, sempre que houver de realizar-se qualquer eleição.
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Paragrapho único. Para cunçrimento do disposto na segunda parte deste artigo, o juiz fe-
deral enviará ao director do Archivo a relação dos presidentes de mesas, com as suas residências
conhecidas.

Art. 38. As mesas eleitoraes, logo depois de terminada a eleição, darão, nos Estados, o 
respectivo resultado, em boletins, aos agentes do Correio e aos telegraphistas do Telegrapho Na-
cional e das estradas de ferro, devendo remettel-os, os agentes do Correio, em officio registrado,
ao Presidente ou Governador do respectivo Estado, e aos Presidentes da Camará dos Deputados
e do Senado; e os telegríçhistas, em telegramma, ás alludidas autoridades.

§ 1- A acta da eleição e a da installação da mesa eleitoral serão transcriptas no livro de no-
tas ou no do registro civil, pelo tabellião, official do registro ou serventurario de justiça que ser-
vir de secretario da mesa, designando, previamente, o juiz, o livro do registro civil no qual será
feita a transcripção. Si o secretario fôr escrivão judicial, a transcripção será feita no protocoUo
de audiências; si fôr serventuário de justiça, não obrigado por lei a ter livro de registro, ou um
eleitor, em livro especial, fornecido, mediante requisição da autoridade competente, pelas repar-
tições de que trata o art. 23 destas instrucções, aberto, numerado, rubricado e encerrado pelo
juiz.

§ 2- A transcripção será assignada pelos mesarios, e, também, pelos fiscaes que o quize-
rem.

Art. 39. Nos Estados, no caso de não haver eleição em qualquer secção eleitoral, na sede
dos municípios que compõem a comarca, por falta de comparecimento de dois mesarios, por
não terem elles sido indicados, ou por outro qualquer motivo, poderão os respectivos eleitores
dar o seu voto perante a mesa da secção mais próxima na alludida sede, sendo admittidos a votar
depois que o ultimo eleitor da secção o houver feito, o que tudo constará da acta. Os votos des-
tes eleitores serão recebidos em separado, e desta forma apurados pela mesa.

§ 1- Si a secção eleitoral que não funccionou for situada fora da sede dos municípios, po-
derão os eleitores dessa secção votar na mais próxima, ou requerer, no prazo de 48 horas, ao juiz
de direito ou ao juiz municipal, si a secção pertencer a termo onde haja juiz togado, que se to-
mem os seus votos, em cartório, pelo tabellião que for designado. 

§ 22 Esta petição será indeferida si os titulos dos eleitores já estiverem rubricados pela
mesa perante a qual tenham votado.

§ 3- Deferida a petição, será lavrado o respectivo termo, no livro de notas, indicando os
eleitores os seus candidatos.

§ 42 Este termo será assignado pelos respectivos eleitores, e, em ultimo logar, pelo juiz.
§ 5- No caso de não haver eleição em nenhuma secção eleitoral na sede do município, ou

si, naquellas, em que houver, se recusarem as respectivas mesas, por qualquer motivo, a tomar
os votos dos eleitores das secções que não ftinccionaram, poderão estes, requerendo ao juiz, vo-
tar em cartório, dentro das 48 horas seguintes, mediante as formalidades recommendadas nas
presentes instrucções.

§ 62 Pelo tabellião que lavrar os termos de que trata este artigo, serão no mesmo dia, extra-
hidas três cópias, que, assignadas pelos eleitores e pelo juiz, serão enviadas, no prazo de 24 ho-
ras, pelo Correio e sob registro, uma ao presidente da junta apuradora, uma ao Senado, e outra á 
Camará dos Deputados.

§ 1- Quando a eleição for para preenchimento de vaga, bastará que seja remettida uma có-
pia do termo ao Senado ou á Camará, conforme se trata de eleição de Senador ou de Deputado, e 
outra ao presidente da junta apuradora Quando a eleição for para Presidente e Vice-Presidente
da Republica, ou, apenas, para uma desta, uma cópia será remettida ao Vice-Presidente do Sena-
do e outra ao presidente da junta apuradora.

Art. 40. No Districto Federal, quando não funccionar alguma secção eleitoral, os respecti-
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vos elitores poderão votar em qualquer das outras secções do mesmo districto municipal; mas, si
nem uma funccionar, dentre as do mesmo districto municipal, poderá o eleitor recorrer a qual-
quer outra secção dos districtos municipaes que façam parte da circumscripção em que estiver
alistado o eleitor.

Paragrapho único. Em todos os casos, o seu voto será tomado em separado, retidos o titulo
e a carteira, que serão enviados ajunta apuradora, a qual, verificando que realmente não func-
cionou a secção a que pertencia o eleitor sommará, globalmente, os votos que a mesa eleitoral
tiver tomado em separado, por esse fundamento, sendo, posteriormente, pelo juiz federal, resti-
tuídos ao eleitor os alludidos documentos.

ArL 41. E, garantido ao eleitor, ao fiscal e ao candidato o direito de offerecer protesto es-
cripto, quanto ao processo eleitoral, devendo tal protesto ser mencionado na acta, e, juntamente
com o contra-protesto, que á mesa qualquer fiscal ou eleitor da secção opponha, ser enviado, em
original, depois de rubricado pelos mesarios, ao poder verificador, por intermédio da junta apu-
radora, juntamente com o livro de actas. Si o protesto for referente ás duas eleições de Senador e 
de Deputado, deverá ser apresentado em duplicata, acompanhando um desses exemplares o livro
de actas destinado ao Senado, e outro exemplar o livro que tiver de ser remettido á Camará dos
Deputados.

ArL 42. Ao presidente da mesa cumpre, de accôrdo com os mesarios, resolver as questões
que se suscitarem, regular a policia no recinto, prender os que commetterem crime, fazer lavrar
o respectivo auto, remettendo, immediatamente, com esse auto, o delinquente, á autoridade
competente.

ArL 43. E prohibida a presença de força publica, dentro do edifício ou nas suas immedia-
ções, durante o processo da eleição.

ArL 44. Não ha incompatibilidade para os membros das mesas eleitoraes, mem para os
das juntas apuradoras.

ArL 45. Para a eleição de Presidente e Vice-Presidente da Republica, os juizes encarrega-
dos do alistamento communicarão, até o dia 10 de fevereiro anterior ao da eleição, nos Estados,
ao respectivo presidente ou governador, e, no Districto Federal, ao Ministro da Justiça e Negó-
cios Interiores, o numero de secções em que estiverem divididos os municípios ou o Districto
Federal, e o numero de eleitores de cada secção.

§ 12 O presidente ou governador do Estado, e o Ministro, á vista dessas communicações
(que requisitarão quando faltarem), organizarão, respectivamente, um quadro, contendo, por or-
dem numérica, todos os municípios e secções do Estado, e todas as secções do Districto Federal,
bem assim o numero de eleitores de cada secção. Desse quadro remetterão, antes do dia da elei-
ção, uma cópia authentica ao presidente da junta apuradora, na capital do Estado ou no Districto
Federal, e outra ao Vice-Presidente do Senado.

§ 2- O processo de apuração no Congresso Nacional será regulado pelo respectivo regi-
mento (lei n2 347, de 7 de novembro de 1895, art. 4=).

CAPITULO m 

Da Apuração

Art. 46. A apuração das eleições de Deputados, Senadores, Presidente e Vice-Presidente
da Republica será feita, respectivamente, na capital do Estado e no Districto Federal.

Art. 47. A junta apuradora, nos Estados, compor-se-á do juiz federal, como presidente, do seu
substituto, e do representante do Ministério Publico junto ao Tribunal Superior de Justiça No Dis-
tricto Federal, servirão o juiz federal da 2̂  Vara e o procurador geral do Districto Federal.

ArL 48. Servirá de secretario da junta o escrivão do juiz federal, e, no caso de haver mais
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de um, o que pelo dito juiz for designado, sendo substituído o juiz federal, na presidência, no
caso de falta, pelo seu substituto.

ArL 49. A junta deverá reunir-se, para apuração da eleição, trinta dias após a realização
desta, no edifício do Conselho, Camará ou Intendência Municipal. Si, no dia da reunião, não
coinparecerem, ao menos, dois membros effectivos da junta, ou os que, como substitutos, esti-
verem em pleno exercício de suas funcções, ficarão os trabalhos adiados para o dia seguinte; e,
si ainda nesse dia, até ás 12 horas, pelo mesmo motivo, não se puder installar a junta, não se
procederá á apuração da eleição. Neste caso, o presidente providenciará sobre a remessa dos li-
vros da eleição aos respectivos destinos.

ArL 50. A apuração das eleições no Districto Federal será concluída dentro do prazo de 15
dias, começando os trabalhos ás 11 horas, e encerrando-se ás 16 horas. Poderá entretanto, ser
prorogado esse horário, si assim o entender a junta.

Paragr^ho único. Caso não fiquem concluídos os trabalhos da apuração no prazo estabe-
lecido para o Districto Federal, e no de oito dias, para os Estados, as respectivas juntas apurado-
ras os roprogarão pelo prazo máximo de cinco dias, dentro do qual deverão fazer a expedição
dos competentes diplomas, sob pena de responsabilidade.

Art 51. A junta furadora é defeso entrar no exame e na indagação dos vicios intrinsecos
das actas eleitoraes, limitando-se a examinar si os livros se acham legalmente authenticados e si
as actas estão assignadas pelos eleitores que votaram e pelos mesarios, e si satisfazem as respec-
tivas exigências legaes.

ArL 52. No Districto Federal, sempre que existir na acta da eleição qualquer emenda, ra-
sura ou entrelinha, não resalvada pela mesa, poderá a junta apuradora requisitar os livros de
transcnpção, para confi-onto, não se reputando valida a alteração si não constar no corpo da acta
de transcripção.

ArL 53. Nos Estados e no Districto Federal, ajunta apuradora computará aos candidatos,
cujos nomes estejam alterados nas actas, os votos obtidos, desde que seja possível verificar não
haver outro candidato a que taes votos se possam considerar destinados.

Paragrapho único. No Districto Federal, a junta furadora contará, englobadamente, os
votos obtidos pelo candidato e annotados separadamente, pela circumstancia de, por não ter
funccionado a própria secção, haver o eleitor votado na conformidade do art. 40.

ArL 54. O presidente convocará, com antecedência de cinco dias, os membros da junta,
annunciando, na mesma occasião, por edital, reproduzido pela imprensa, o dia, o logar e a hora
para o inicio dos trabalhos de apuração da eleição.

Paragrapho único. Independente de convocação, os membro da junta deverão comparecer
no dia, logar e hora designados, sendo relevados da pena somente os que provarem, devidamen-
te, motivo de força maior que haja impedido o seu comparecimento.

ArL 55. As sessões da junta serão publicadas, sendo permittido aos candidatos, ou a seus
procuradores, ter assento na respectiva mesa, para fiscalizar a apuração.

Art. 56. A apuração deverá ser feita á vista dos livros remettidos pelas mesas eleitoraes de
cada município do Estado ou pelas do Districto Federal.

§ 1- No caso de terem sido remettidos ao presidente da junta apuradora mais livros dos
que os exigidos por lei, referentes á mesma secção, ajunta suspenderá a apuração da eleição, de-
vendo o presidente nomear, immediaíamente, dois tabelliães, que procederão a exame na firma 
do juiz federal, lançada nos termos de abertura e de encerramento dos livros, e ao exame compa-
rativo das firmas dos mesarios, constantes do officio a que allude o arL 27 destas instrucções.

§2-0 laudo dos peritos será dado no prazo de 24 horas, devendo ajunta ^urar a eleição
que por elles fôr considerada verdadeira, á vista da authenticidade das firmas. No caso de diver-
gência dos peritos, não será curada a eleição.
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§ 3- Não será apurada a eleição lançada no livro que não tenha sido aberto, numerado, ru-
bricado e encerrado pelo juiz federal, e rubricado pelo juiz de direito, nos Estados, ou do qual
constem actas que não tenham sido assignadas pelos eleitores que votaram e pelos mesarios.

Em nenhum outro caso, e sob qualquer pretexto, deixará ajunta de apurar a eleição.
§ 42 Na falta de livros referentes á eleição de qualquer secção si o juiz de direito da comar-

ca ou o juiz municipal, ou preparador houver enviado ao presidente da junta apuradora a cópia
da eleição realizada em cartório, por ella será feita a apuração. • 

§ 5- Si tiverem sido remettidos ajunta os livros referentes á eleição de uma secção, e, tam-
bém, a cópia da mesma eleição realizada em cartório, ajunta determinará que se proceda confor-
me o disposto no § 1- deste artigo, ao exame comparativo das firmas do juiz, ou de quem presi-
diu a respectiva mesa, dos mesarios e dos eleitores. Si, após esse exame, se verificar que são
verdadeiras, tanto a eleição feita em catorio, como a realizada perante a mesa, ambas serão apu-
radas (decreto legislativo n24.215, de 20 de dezembro de 1920, artigo 16).

ArL 57. Installada ajunta no dia designado, dará ella inicio aos trabalhos, depois de lavra-
da a acta de installação, começando pela apuração do 1- districto eleitoral, e observada a ordem
numérica em relação aos demais.

§ \- Terminados os trabalhos da junta, no fim de cada dia, ás 16 horas, será lavrada, pelo
respectivo secretario, em livro aberto, numerado, rubricado e encerrado pelo presidente da junta,
uma acta, que será assignada pelois mesarios, e da qual constarão as eleições apuradas, as que
não o foram, com indicação dos motivos, e o numero de votos obtidos pelo candidato. Este livro
será fornecido, mediante requisição, pelas repartições mencionadas no art. 23 destas instrucções.

§ 2- O resultado dos trabalhos de cada dia será publicado no dia immediato, em edital,
pela imprensa, e affixado no logar da apuração, devendo constar desse edital todas as indicações
a que se refere o paragrapho anterior.

§ 3- Aos candidatos, ou aos seus procuradores, serão dados, em cada dia, boletins pela
mesa e reconhecidas as firmas pelo escrivão que servir de secretario, após a terminação da apu-
ração.

Art. 58. Nos Estados e no Districto Federal, concluída a apuração das eleições, lavrar-se-á
a respectiva acta; que, nos termos do art 20 do decreto legislativo n̂  4.215, de 20 de dezembro
de 1920, conterá, tão somente, os nomes e a votação dos candidatos que houverem obtido o 
maior numero de votos, até o triplo das vagas a preencher, referindo-se aos demais candidatos
com as expressões "e outros menos votados", excepto si qualquer delles requerer que se mencio-
ne, expressamente, o numero de votos apurados. Em seguida, serão publicados, por edital, os ci-
dadãos votados, na ordem numérica dos votos recebidos.

§ 1- Da acta geral extraír-se-ão as cópias necessárias, as quaes, depois de assignadas pela
junta e reconhecidas as firmas pelo escrivão que servir de secretario, serão remettidas: uma, a 
cada qual das secretarias, da Camará e do Senado, e uma, a cada eleito, para lhe servir de diplo-
ma.

§ 2- Si a eleição, fôr, unicamente, para Deputado ou para Senador, a cópia deverá ser re-
mettida á secretaria da respectiva Camará.

§ 3- Quando impressas, serão as cópias concertadas e assignadas pelos membros da junta
e reconhecidas as firmas pelo secretario. As cópias da acta geral destinadas ao Senado e á Ca-
mará dos Deputados serão remettidas, pelo Correio, sob registro, acompanhadas dos protestos,
contra-protestos e reclamações que tiverem sido apresentados ás juntas apuradoras e ás mesas
eleitoraes, e pela forma determinada no arL 41 destas instrucções.

§ 42 Quando a eleição fôr para Presidente ou para Vice-Presidente da Republica, ou para
ambas, a cópia da acta de apuração será remettida unicamente, ao Vice-Presidente do Senado
Federal.
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§ 52 Encerrado o processo eleitoral com a verificação de poderes, voltarão ao juiz federal
os livros das differentes secções, afim de serem remettidos aos outros juizes e autoridades judi-
ciarias, quando se houver de proceder á eleição para preenchimento de vaga na representação. A 
devolução realizar-se-á dentro de trinta dias, contados a deliberação sobre o parecer da respecti-
va commissão, cumprindo aos 1̂  secretários do Senado e da Camará dos Deputados fazer a allu-
dida devolução.

Art 59. No caso de preenchimento de vaga, ajunta de furacão reunir-se-á, também, trin-
ta dias depois daquelle em que se tiver realizado a eleição.

CAPITULO rv

Da ElegibSidade

Art. 60. São condições de elegibilidade:
I. Para o Congresso Nacional:
1-) estar na posse dos direitos de cidadão brasileiro e ser alistavel como eleitor;
2°) para a Camará dos Deputados, ter mais de quatro annos de cidadão brasileiro, e para o 

Senado mais de seis annos, e ser maior de 35 annos de idade.
II. Para Presidente e Vice-Presidente da Republica:
1-) ser brasileiro nato;
2-) estar no exercício dos direitos políticos;
3̂ ) ser maior de 35 annos.

CAPITULO V

Da Inelegibilidade

Art. 61. A inelegibilidade determina a nullidade dos votos que recairem sobre os cidadãos
que nella incidam, para o effeito de considerar-se eleito o immediato em votos, salvo o disposto
no artigo seguinte.

Art. 62. O immediato em votos ao inelegível só poderá ser reconhecido, si obtiver mais de
metade dos votos dados inelegível; no caso contrario, será feita nova eleição, para a qual consi-
derar-se-á prorogada a inelegibilidade.

Paragrapho único. No calculo daquelle quociente eleitoral só serão computados os votos
julgados válidos.

Art. 63. São inelegíveis para o Congresso Nacional:
I. Em todo o território da Republica:
a) o Presidente e o Vice-Presidente da Republica, os Governadores ou Presidentes e os

Vice-Govemadores ou Vice-Presidentes dos Estados;
b) os Ministros de Estado, os directores das respectivas secretarias e os do-Thesouro Nacional;
c) os ministros, directores e representantes do ministério publico no Tribunal de Contas;
d) os chefes e sub-chefes do Estado-Maior do Exercito e da Armada;
e) os magistrados federaes e os membros do ministério publico federal;
f) os funccionarios administrativos federaes demissiveis independentemente da sentença

judicial ou processo administrativo (art. 38 do decreto legislativo n̂  4.215, de 20 de dezembro
de 1920);

g) os presidentes e directores de banco, conq)anhia, sociedade ou empreza que gose dos
seguintes favores do Governo Federal:

1-) garantia de juros por subveção;
2-) privilegio para a emissão de notas ao portador, com lastro em ouro ou não;
3°) isenção ou reducção de imposto ou taxas federaes concedidas em lei ou contrato;
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42) contratos de tarifas ou concessões de terrenos;
5-) privilegio de zona ou navegação;
II. Nos respectivos Estados, equiparados a estes o Districto Federal:
a) os parentes consanguíneos ou affins, nos primeiro e segundo gráos, dos Governadores

ou Presidentes dos Estados, ainda que elles estejam fora do exercicío do cargo por occasião da
eleição; e até seis mezes antes delia, salvo si houverem exercido o mandato legislativo na legis-
latura anterior á eleição dos referidos Governadores, ou o estiverem exercendo ao tempo delia;

b) os parentes consanguíneos ou affins, nos mesmos gráos, dos Vice-Govemadores ou
Vice-Presidentes dos Estados que tenham exercido o governo nos seis mezes anteriores á elei-
ção, salvo a excepção mencionada na letra anterior;

c) os magistrados estaduaes e os membros do ministério publico dos Estados;
d) os chefes de inspecção permanente militar;
e) os funccionarios investidos de qualquer commando de forças de terra ou de mar, poli-

cia, ou milícia, não comprehendídos os officíaes da antiga Guarda Nacional;
f) os funccionarios administrativos estaduaes demissíveis índependetemente de sentença

judicial;
ni. Em qualquer Estado e no Districto Federal, os parentes consanguíneos ou affins do

Presidente e do Vice-Presidente da Republica, nos primeiro e segundo gráos, até seis mezes de-
pois da cessação das respectivas funcções, salvo a excepção constante do n̂  n, lettra a; 

rV. Nas respectivas círcumscripções, as autoridades policíaes.
Art. 64. São inelegíveis para os cargos de Presidente e de Vice-Presidente da Republica:
a) o Presidente, para o período presidencial seguinte;
b) o Vice-Presidente que exercer a presidência no ultimo anno do período presidencial,

para o período seguinte, e o que a estiver exercendo por occasião da eleição, entendendo-se por
ultimo anno do período presidencial aquelle em que a vaga se der, contando-se até 90 dias de-
pois da mesma vaga;

c) os Ministros de Estado ou os que o tiverem sido até 180 dias antes da eleição;
d) os parentes consanguíneos ou affins, no primeiro e segundo gráos, do Presidente e 

Vice-Presidente que se achar em exercício no momento da eleição, ou que o tenha deixado até
seis mezes antes.

Art. 65. Salvo os casos previstos nos artigos anteriores, as causas de inegibilidade perma-
necem quando o exercício do cargo ou funcção publica preceder á eleição - de seis mezes, na
hypothese da primeira parte da alinea a (Presidente e Vice-Presidente da Republica) e de três
mezes nas hypotheses da segunda parte da alinea a e das alineas b, c, d, e,f, e g dovr l; a, b, c, 
d, ee/don-/ /; e nas dos n<^ IH e IVdo art. 63 destas instrucções (art. 37 da lei n-3.20%, áe 21 
de dezembro de 1916).

Para^apho único. Considera-se cessado o exercido do cargo ou fiincção publica pela termina-
ção do mandato electivo, exoneração, aposentadoria, inactividade, jubilação ou disponibilidade.

CAPITULO VI

Da Incompatíbflidade

Art. 66. Durante as sessões, o mandato legislativo é incompatível com o exercício de outra
qualquer funcção, publica, considerando-se como renuncia do mandato semelhante exercício,
depois de reconhecido o Deputado ou o Senador.

Art. 67. Não se conçrehende na disposição do artigo anterior o desempenho de missões
diplomáticas, commissões ou commandos militares, desde que preceda licença da Camará a que
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pertencer o representante da Nação, e, independente de tal licença, nos casos de guerra ou na-
quelles em que a honra ou a integridade da Nação se achem empenhadas.

CAPITULO vn

Das Vagas

Art. 68. O cidadão eleito Deputado ou Senador pôde depois de reconhecido, renunciar o 
seu mandato.

§ 1- A renuncia uma vez expressa, verbalmente ou por escripto, se considerará completa e 
definitiva, cumprindo á Mesa da Camará ou á do Senado fazer, immediatamente, as communi-
cações legaes para o preenchimento da vaga.

§ 22 Dar-se-á por comprovada a renuncia quando o Governador do Estado, ou Ministro da
Justiça e Negócios Interiores, no caso de se tratar do Districto Federal, delia tiverem conheci-
mento, por communicação da Mesa da respectiva Camará a que tenha o representante enviado a 
sua renuncia.

§ 3- Aberta a vaga, pela renuncia ou por fallecimento do representante, será ella preenchi-
da no prazo máximo de três mezes, contados do dia da renuncia ou da morte, sendo designado o 
dia para a nova eleição pela Mesa da Camará em que se dér a vaga, si o Ministro da Justiça e 
Negócios Inteirores no Districto Federal, ou o Governador ou Presidente no Estado, não o tiver
feito no prazo de 30 dias, contados da data da renuncia ou do fallecimento.

§ 4̂  No intervallo das sessões legislativas, será exercida pelo Presidente da Camará ou do
Senado a attribuição conferida ás respectivas Mesas.

Art. 69. O prazo para o preencimento das vagas abertas no Senado ou na Camará em vir-
tude de aceitação por parte de qualquer dos seus membros de cargos cuja incombatibilidade com
o mandato fôr ou estiver prescripta em lei, contar-se-á: no caso de haver data designada para a 
posse do eleito ou nomeado para taes cargos, desta data; e, na hypothese contraria, do dia de sua
posse ou investidura, independente, sempre, de qualquer communicação.

Art. 70. O prazo para preenchimento de vaga que se abrir, na Camará ou no Senado, quan-
do o Congresso já estiver funccionando em prorogação de sessão, poderá ser ampliado até ao
dia fixado pelo art. 1̂  da lei n̂  3.208, de 27 de dezembro de 1916 (decreto legislativo n̂  3.542,
de 25 de setembro de 1918, art. 3̂ ).

CAPITULO vm

Disposições Geraes

Art. 71. Os eleitores do municípios extintos que, após a extincção, não ficarem sendo dis-
trictos de paz, ou subdivisões judiciarias, creadas pelas Constituições ou leis estaduaesi passarão
a votar na sede dos municípios a que forem annexados, em virtude da respectiva lei estadual
(decreto legislativo n̂  4.215, de 20 de dezembro de 1920, art. 49).

Art. 72. Todos os officios, livros e manuscriptos referentes ao serviço eleitoral serão
entregues ás repartições postaes, em envolucros perfeitamente fechados, lacrados e rubrica-
dos, e deverão conter, no endereço, esta declaração - "Serviço Eleitoral"; transitarão por
aquellas repartições sempre sob registro, sendo os respectivos funccionarios obrigados a de-
clarar, no certificado de registro, os nomes das pessoas que lhes entregarem os objectos para re-
gistrar.

§ 1- A correspondência relativa ao serviço eleitoral está isenta de pagamento de quaesquer
taxa postaes.

§ 2- Os funccionarios postaes não poderão recusar o registro de qualquer officio ou maço
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que traga, no endereço, a declaração - "Serviço Eleitoral", salvo quando o officio ou maço não
estiver perfeitamente fechado ou ^resentar indícios de violação.

§ 3- As repartições postaes farão a expedição e a entrega da correspondência eleitoral no
menor prazo possível, e, na entrega, cingir-se-ão, sempre á leitura dos endereços, que deverão
ser tão explícitos quanto possível.

§ 42 Os funccionarios dos Correios que, por qualquer meio, crearem embaraços á remessa
dos papeis eleitoraes, ou concorrerem, direta ou indiretamente, para a sua violação ou o seu ex-
travio, incorrerão, além das penas estabelecidas no Código Penal, na de suspensão do exercício
do cargo, por seis mezes, com a perda total dos vencimentos.

Art. 73. É considerada constrangimento íllegal, salvo o caso de flagrante delicto, a prisão
ou detenção pessoal de membros da mesa eleitoral, desde que estejam constituídas, até á termi-
nação dos trabalhos, bem assim a prisão ou detenção pessoal do eleitor, desde cinco dias antes
até cinco dias depois da eleição.

Art. 74. Os requerimentos e documentos para fins eleitoraes estão isentos de sello e de
quaesquer direitos, sendo gratuito o reconhecimento de firma.

Art. 75. O trabalho eleitoral prefere a qualquer outro serviço publico.
ArL 76. As mesas da Camará e Senado teem competência para se digirir aos governadores 

e presidentes dos Estados e ás demais autoridades administrativas e judiciarias federaes ou esta-
duaes, solicitando qualquer informação ou documento referente a matéria eleitoral.

Art. 77. As mesas eleitoraes teem competência para lavrar auto de flagrante delicto contra o ci-
dadão que usar de titulo falso ou alheio para votar, e para aprehender o titulo devendo o delinquente,
logo que estivCT lavrado o auto, ser apresentado, com as provas do crime, á autoridade competente.

Art. 78. A justiça federal ou á estadual poderão os candidatos aos cargos eleitoraes reque-
rer protestos ou fazer perante ellas, a prova dos seus direitos, para fundamentarem a defesa de
suas eleições perante o poder verificador.

ArL 79. Aos escrivães que servirem nos processos de que trata o artigo anterior serão de-
vidas custas, pagas pelos requerentes, de accôrdo com os respectivos regimentos, e contadas
como simples justificações e protestos.

CAPITULO IX

Do Registro Geral dos Eleitores e Creação de Novas Secções no Districto Federal

ArL 80. Fica instituído o Registro Geral dos Eleitores do Districto Federal, subordinado ás
autoridades a que se refere o arL 9 ,̂ § 52, da lei n^ 3.208, de 27 de dezembro de 1916 (decreto le-
gislativo n2 4.215, de 20 de dezembro de 1920, art. 52).

§ 1- Para este effeito, depois de enviadas, pelos juizes do alistamento, ao juiz federal da 2^
vara, dentro do prazo estabelecido no decreto legislativo n̂  4.215, de 20 de dezembro de 1920,
as relações completas de todos os eleitores, com a indicação das respectivas residências, será,
mensalmente, remettida, pelos alludidos juizes do alistamento, a relação dos novos alistados, ex-
cluídos os fallecidos e os que houverem mudado de residência.

§ 2^ A proporção que o juiz deferal fôr recebendo as subsequentes listas eleitoraes alista-
dos, fará a respectiva distribuição pelas secções existentes no districto municipal e que ainda
não hajam attingido o máximo legal.

§ 32 Si todas as secções do districto municipal tiverem completado o numero máximo de
eleitores, o juiz federal creará novas secções.

§ 4- As mesas das novas secções creadas serão organizadas como as demais.
§ 5- Os escrivães do alistamento suspenderão a remessa, ao juiz federal da 2^ vara, dos no-

mes dos eleitores alistados dentro dos 60 dias anteriores a qualquer eleição, e a estes também
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não farão entrega dos títulos e carteiras, sinão depois de realizada a eleição, enviando, então, a 
respectiva relação ao alludido juiz.

§ 62 Os livros em que serão lançados os nomes dos eleitores terão a rublica do juiz federal
da 2- vara, competindo á Directoria da Contabilidade da Secretaria da Justiça e Negócios Inte-
riores fomecel-os, destinado um a cada districto municipal.

§7 -0 respectivo archivo ficará sob a guarda do escrivão do Juizo Federal da 2- vara, e a 
excripturação será feita por dois auxiliares, de immediata confiança do juiz e por elle nomeados,
os quaes perceberão os vencimentos, mensaes, de 200$, cada um, cabendo ao escrivão igual re-
tribuição, a titulo de gratificação, além de que lhe competir em virtude do seu cargo. Haverá,
também, um continuo, provido do mesmo modo, com a gratificação mensal de 150$000. Essas
gratificações serão pagas pela verba destinada ao serviço eleitoral de accôrdo com a folha orga-
nizada pelo dito juiz, e por elle remettida, mensalmente, á Directoria da Contabilidade da Secre-
taria de Estado da Justiça e Negócios Interiores.

CAPITULO X

Disposições Penais

ArL 81. Além dos definidos no Código Penal, serão considerados crimes contra o livre
exercício dos direitos politicos os factos mencionados nos artigos seguintes:

Art 82. Deixar qualquer dos membros da mesa de rubricar os boletins da eleição dados
aos fiscaes:

Pena: de dois a seis mezes de prisão.
ArL 83. A fraude de qualquer natureza praticada pela mesa eleitoral ou junta apuradora da

eleição será punida com a seguinte:
Pena: de seis mezes a um anno.
Paragrapho único. A falsificação de actas eleitoraes será punida com o dobro da pena esta-

belecida neste artigo, ficando isento de qualquer pena o membro da mesa eleitoral ou junta apu-
radora que contra a fraude protestar no acto de ser esta praticada.

ArL 84. Deixar o fiinccionario federal de denunciar, promover ou dar andamento aos pro-
cessos por crimes definidos nesta lei.

Pena: suspensão dos direitos politicos por dois a quatro annos, e perda do emprego com
innabilitação para outro, pelo mesmo tempo.

ArL 85. O cidadão que usar de titulo falso ou alheio para votar.
Pena: quatro mezes a um anno de prisão.
ArL 86. Incorrerão em multa o mesario ou o secretario que deixar de comparecer no dia da

eleição ou da apuração, sem causa justificada; abandonar o serviço, ou não cumprir, dentro dos
prazos estabelecidos, os deveres que lhe são impostos. Essas multas serão de 500$ para os pri-
meiros, e de 200$ para os segundos (decreto legislativo n̂  4.215, de 20 de dezembro de 1920,
art. 42).

ArL 87. Deixar qualquer funccionario de dar certidões a que é obrigado pela presente lei.
Pena: um a três mezes de prisão.
ArL 88. Serão, também, considerados crimes contra o livre exercicio dos direitos politicos

os seguintes factos:
I. Deixar o secretario da mesa de dar boletim aos fiscaes, ou qualquer mesario de rubrical-o.
Penas - quatro mezes a um anno de prisão.
II. Deixar o juiz de mandar tomar em cartório os votos dos eleitores que, legalmente, o re-

quererem, ou deixar o tabelião designado de tomal-os:
Penas - seis mezes a um anno de prisão e perda do en:̂ )rego.
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m. Atacar secção eleitoral, impedindo a reunião da mesa, ou impossibilitando a continua-
ção dos trabalhos eleitoraes em qualquer das suas phases, ou praticar a mesma violência com a 
junta furadora, ou quanto á apuração.

Penas - um a quatro annos de prisão.
rV. Impedir, por violência ou ameaça, ou qualquer forma de coacção, directa ou indirecta,

que o eleitor exerça o seu direito de voto:
Pena - um a quatro annos de prisão.
V. Deixar o secretario da mesa de reconheço- as firmas dos mesarios, fiscaes e eleitores que ti-

verem comparecido, ou deixar de declarar o motivo por que não o fez, ou, ainda, fazer declarações
falsas ou de motivos falsos, ou deixar de ^resentar á mesa o livro de actas que houver recebido.

Penas - quatro mezes a um anno de prisão e perda do emprego, si for funccíonario publico.
VL Deixar ajunta apaadcxa ou algum de seus membros de dar diploma aos candidatos eleitos.
Penas - seis mezes a um anno de prisão e perda do emprego.
Art. 89. A falsificação da assignatura de qualquer eleitor nos officios ou nas listas de apre-

sentação de mesarios será punida com a pena de tres a seis mezes de prisão ao autor da fi-aude, e 
multa de 500$ a 2:000$ ao tabellião que reconhecer a firma falsificada.

Art. 90. Os crimes aqui definidos e os de igual natureza do Código Penal serão inafiança-
veis e de acção publica, cabendo a respectiva denuncia aos procuradores da Republica, nos Esta-
dos, perante o juiz seccional, e ao procurador criminal no Districto Federal, perante o juiz fede-
ral da ^ vara, ou o Supremo Tribunal Federal, conforme a categoria do acusado, ou, ainda, a 
qualquer cidadão.

§ 1- O processo correrá perante a Justiça Federal, e a forma será a estabelecida na legisla-
ção vigente para os crimes de responsabilidade dos funccionarios públicos, competindo, origina-
riamente, ao Supremo Tribunal, quando o culpado fôr o Governador ou Presidente do Estado ou
o juiz federal. Neste caso, a denuncia caberá ao procurador geral da Republica.

§ 2̂  As penas serão augmentadas de um terço, quando os crimes forem commetidos por
funccionarios públicos.

§ 3- A ação contra qualquer desses crimes prescreverá em oito annos.
Art 91. Todas as vezes que a Camará ou o Senado, na verificação e no reconhecimento de

poderes dos seus membros, julgar nullos ou não apurar, por vicios e fraudes, documentos ou ac-
tas eleitoraes, remetterá, por intermédio da respectiva Mesa, as actas e os documentos á compe-
tente autoridade, para que, pelos meios legaes, se tome effectiva a responsabilidade dos que para
taes fi-audes e vicios tiverem concorrido.

Art. 92. Qualquer nnembro de mesa eleitoral ou secretario que der logar ao não funcciona-
mento desta, ou truncar, alterar, accrescentar nome na acta, differente do que estiver na cédula,
falsear qualquer tomo eleitoral, será punido com a multa de 500$ a 1:000$; tendo competência
para pronmver o respectivo processo e execução qualquer eleitor da secção, além do ministério
publico federal, que deverá promovel-os. Neste caso, qualquer eleitor da secção poderá acompa-
nhar o processo, como auxiliar da accusação.

Paragrq)ho único. Si o ministério publico federal não iniciar ou não seguir com exacção o 
procedimento penal, qualquer eleitor da secção poderá dar-lhe seguimento, bastando para habili-
tal-o ajuntada do titulo de eleitor da secção, e, assim, poderá seguir, contra o desidioso, proces-
so criminal, por falta de exacção no cumprimento do dever.

CAPITULO XI

Disposições Transitórias

Art 93. A eleição para Deputados, no triennio de 1921 a 1923, e renovação do terço do
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Senado, effectuar-se-á no dia 20 de fevereiro de 1921 (decreto legislativo n̂  4.215, de 20 de de-
zembro de 1920, art. 36.)

ArL 94. No Districto Federal, e para a eleição de que trata o artigo anterior, serão observa-
das, conforme determina o decreto legislativo n̂  4.227, de 30 de dezembro de 1920, as disposi-
ções seguintes:

§ 1- Até ao dia 1- de fevereiro de 1921, no máximo, deverá estar prompta e publicada a di-
visão dos eleitores, feita pelo juiz federal da ̂  vara, e, também, deverão achar-se designados os
locaes e indicados os presidentes das diversas mesas eleitoraes.

§ 2- No dia 2 de fevereiro de 1921, os presidentes das diversas mesas eleitoraes do Dis-
tricto Federal farão publicar editaes, no Diário Official, designando dia, hora e logar, dentro do
prazo máximo de três dias, a contar dessa data, para o recebimento dos officios de presentação
de mesarios, bem assim para fixação do prazo legal para as reclamações dos interessados.

§ 32 Até ao dia 18 de fevereiro de 1921, no máximo, os presidentes das mesas mandarão
publicar, no Diário Official, os editaes a que se referem os arts. 12 e 13 da lei n̂  3.208, de 27 de
dezembro de 1916, contendo não só os nomes dos eleitores designados para fazerem parte das
respectivas mesas, mas também os dos secretários, com a declaração do dia, logar e hora em que
aquelles terão de comparecer para constituil-as. Na mesma occasião, deverão ser feitas as neces-
sárias communicações.

Rio de Janeiro, em 19 de janeiro de 1921 - Alfredo Pinto Vieira de Mello. 
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